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1. ATIVIDADE ESPECIAL

 Súmula aplicável

Gessiel Pinheiro de Paiva

O Código 2.5.7 do Anexo III do Decreto 53.831/94 considerava como especiais as 
atividades ligadas à “extinção de fogo e guarda”, tais como, “bombeiros, investigado-
res e guardas”, por serem consideradas perigosas.

-
dades consideradas especiais (penosas, perigosas ou insalubres), até a edição da Lei 

estivesse enquadrada nas relações dos Decretos n. 53.831/64 e/ou 83.080/79.

Entretanto, mesmo a ausência do enquadramento da atividade, de forma expres-
sa, como especial, não inviabiliza sua consideração como tal, se comprovado que a 
atividade é perigosa, penosa ou insalubre (Súmula 198 do extinto Tribunal Federal de 

sentido: STJ, REsp 1.306.130/SC, recurso repetitivo).



46 SÚMULAS TNU  Gessiel Pinheiro de Paiva

A jurisprudência da TNU, assim, vem considerando que a atividade de vigilante 
com utilização de arma de fogo, por se tratar de atividade perigosa, deve ser equipa-

reconhecimento como especial.

A atividade de vigilante, a que se refere a súmula, é aquela regulamentada pela Lei 

-
-

o transporte de outro tipo de carga, aos quais é assegurado o uso de armas de fogo, 

atividade de “vigia” (STJ, RESP 1.221.960).

No mesmo sentido, as diversas e sucessivas instruções normativas do INSS, que 
“estabelecem rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos se-

Instrução Normativa INSS n. 77 de 21.01.2015. Aliás, todas as Instruções Normativas 
-

mento da especialidade da atividade de vigilante exercida nos termos da Lei 7.102/83 
até 28.4.1995.

Todavia, a jurisprudência predominante no âmbito da TNU preceitua que “apesar 

ainda se admite o enquadramento da atividade de vigilante como especial no período 
compreendido entre 29.4.1995 (início da vigência da Lei 9.032/95) e 4.3.1997 (antes 
de entrar em vigor o Decreto n. 2.172/97), porque o Decreto nº 53.831/64 persistiu 
em vigor nesse período” (ex.: Pedilef 50069557320114047001; Pedilef 0510607-
28.2010.4.05.8200).

-
te trecho de autoria de Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro1:

O trabalho exercido após a edição da Lei 9.032/95, relacionado na lista de atividades e ocupa-
ções do Quadro Anexo do Decreto 53.831/64 e nos Anexos do Decreto 83.080/79 será conside-
rado para efeito de enquadramento como tempo especial até a data da publicação do Decreto 
2.172/97 quando constar nos formulários de informações sobre atividades com exposição a 
agentes nocivos ou se for comprovado por outros meios de provas.

Portanto, a atividade do guarda e vigilante incluída no Quadro Anexo do Decreto 53.831/64, 
goza de presunção absoluta de insalubridade até a edição da Lei 9.032/95, sendo também con-
siderada especial quando comprovado o exercício da atividade por meio dos formulários de 
informações sobre atividades com exposição a agentes nocivos ou por outros meios de provas 
até a data da publicação do Decreto 2.172/97.

1. RIBEIRO. Maria Helena C. A.  5. ed. 
Curitiba: Juruá, 2013, p. 391.
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O entendimento acima mencionado não quer dizer que a TNU não reconhe-
ça a possibilidade de enquadramento da atividade de vigilante como especial após 
4.3.1997.

Ao contrário, o que se depreende na análise de diversos julgados da TNU en-
volvendo essa questão é que existem duas teses: a primeira de que, após a referida 
data, não é possível mais o enquadramento da atividade de vigilante pela presunção 

si só, para comprovar a periculosidade a edição do Decreto n. 2.172/97(ex.: Pedilef 
200972600004439); a segunda, no sentido de que, havendo laudo técnico (ou elemen-
to material equivalente) que ateste a permanente exposição à atividade nociva pela pe-
riculosidade, é possível o reconhecimento da atividade como especial ainda que após 
4.3.1997 (ex.: Pedilef 50077497320114047105; Pedilef 05249362020114058100).

As teses não são excludentes, ao contrário, se complementam, podendo ser assim 
resumidas: até 4.3.1997, basta comprovar o exercício da atividade de vigilante com o 
uso de arma de fogo para o reconhecimento da especialidade; após a referida data, a 
especialidade poderá ser reconhecida se restar comprovado, por meio de laudo téc-
nico ou elemento material equivalente, a habitual e permanente exposição à pericu-
losidade.

Quanto ao uso de arma de fogo, os TRFs da 3ª e da 4ª Regiões entendem ser des-
necessária a comprovação desse uso antes de 28.4.1995, somente exigindo essa com-

-
riculosidade (TRF4, EIAC 1999.04.01.082520-0, 3ª S.; TRF3, precedentes das quatro 
turmas que julgam matéria previdenciária). Os demais Tribunais (1ª, 2ª e 5ª Regiões), 
o STJ e a própria TNU, no entanto, entendem ser sempre necessário o uso de arma de 
fogo.

Nesse sentido, a TNU, ao julgar o Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal n. 2007.70.95.015669-0 deliberou que “esta Turma Nacional sempre in-
terpretou a Súmula n. 26 entendendo que o fator de enquadramento da atividade de 
guarda como atividade perigosa no código 2.5.7 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64 é 
a utilização de arma de fogo”, concluindo, assim, não ser possível a atividade de vigi-
lante desarmado ser reconhecida como submetida a condições especiais de trabalho. 
Essa interpretação é compatível com a já mencionada Lei 7.102/83, que regulamenta 
a atividade de vigilante.

A respeito do reconhecimento da atividade como especial pela periculosidade 
após 4.3.1997, há divergências já exaradas dentro da TNU, com decisões no sentido de 
que, após essa data, somente seria possível o reconhecimento de especialidade com 
base no fator perigo em relação àquelas atividades que estivessem arroladas em lei 

adiante transcrito, que trata da atividade de transporte de combustíveis (gás liquefei-
to de petróleo).

O julgamento acima ocorreu em 7.8.2013. Todavia, em julgados mais recentes, a 
TNU, adequando-se ao entendimento exarado pelo STJ no REsp 1306113 (sem fazer 
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o “distinguish” mencionado no julgamento transcrito acima), tem admitido o reco-
nhecimento da especialidade com base em periculosidade para a atividade de vigilan-
te mesmo após 4.3.1997. Nesse sentido: Pedilef 50077497320114047105 e Pedilef 
50138641620114047201, ambos de 11.9.2015; Pedilef 05249362020114058100 
e Pedilef 05000825220134058306, ambos de 21.10.2015; Pedilef 
50495075620114047000, de 19.11.2015; Pedilef 05207198120094058300, de 
11.12.2015; e Pedilef 50000672420124047108, de 16.3.2016.

De qualquer sorte, cabe observar que a atividade de vigilante é arrolada expressa-
mente como perigosa pelo artigo 193, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), incluído pela mesma Lei 12.740/2012, mencionada como revogadora da Lei 
7.369/85.

nela era tratado, mas de reposicionamento legal e ampliação do direito, uma vez que 
o assunto foi incorporado ao artigo 193 da CLT, juntamente com outras atividades 

-

 Súmula TFR 198. Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perí-
cia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, 
mesmo não inscrita em regulamento.

 (...). Recurso representativo de controvérsia. Atividade especial. Agente eletricidade. Supressão 
pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV). Arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991. Rol de atividades e agentes 
nocivos. Caráter exemplificativo. Agentes prejudiciais não previstos. Requisitos para caracteriza-
ção. Suporte técnico médico e jurídico. Exposição permanente, não ocasional nem intermitente 
(art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previ-
denciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol 
de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configu-
ração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência 
do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que 
estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplifica-
tivas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata con-
siderarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, 
nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). (...). (REsp 1306113/
SC, repetitivo, Rel. Min. Herman Benjamin, 1ª S., DJe 7.32013)

 (...). Tempo de serviço. Atividade especial. Vigilante. Não enquadramento. Conversão. Possibili-
dade. Periculosidade. Comprovação. 1. O direito à contagem, conversão e averbação de tempo 
de serviço é de natureza subjetiva, enquanto relativo à realização de fato continuado, cons-
titutivo de requisito à aquisição de direito subjetivo outro, estatutário ou previdenciário, não 
havendo razão legal ou doutrinária para identificar-lhe a norma legal de regência com aquela 
que esteja a viger somente ao tempo da produção do direito à aposentadoria de que é ins-
trumental. 2. O tempo de serviço é regido sempre pela lei vigente ao tempo da sua prestação. 
Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, se o trabalhador laborou em condições adversas 
e a lei da época permitia a contagem de forma mais vantajosa, o tempo de serviço assim deve 
ser contado. 3. A ausência do enquadramento da atividade desempenhada pelo segurado como 
atividade especial nos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 não inviabiliza a sua consideração 
para fins de concessão de aposentadoria se comprovado o exercício de atividade sob condições 
especiais. (...). (STJ, REsp 395.988/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 6ª T., DJ 19.12.2003)
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aquela que soma tempo de atividade privada, ru-
ral ou urbana, ao de serviço público estatutário, 
desde que sejam recolhidas as respectivas contri-
buições previdenciárias.>>74

012 – Os juros moratórios são devidos pelo ges-
tor do FGTS e incidem a partir da citação 

nas ações em que se reclamam diferenças de cor-
reção monetária, tenha havido ou não levanta-
mento do saldo, parcial ou integralmente.>>238, 
248

013 – O reajuste concedido pelas leis 8.622/93 
e 8.627/93 (28,86%) constituiu revisão geral 

dos vencimentos e, por isso, é devido também 
aos militares que não o receberam em sua inte-
gralidade, compensado o índice então concedi-
do, sendo limite temporal desse reajuste o ad-
vento da MP 2.131 de 28.12.2000.>>24

014 – Para a concessão de aposentadoria rural 
por idade, não se exige que o início de pro-

va material, corresponda a todo o período equi-
valente à carência do benefício.>>78, 148, 285

017 – Não há renuncia tácita no Juizado Espe-
>>263

018 – Provado que o aluno aprendiz de esco-
la técnica federal recebia remuneração, 

mesmo que indireta, à conta do orçamento da 
União, o respectivo tempo de serviço pode ser 

-
ciária.>>159

019 – Para o cálculo da renda mensal inicial do 
benefício previdenciário, deve ser conside-

rada, na atualização dos salários de contribuição 
anteriores a março de 1994, a variação integral do 
IRSM de fevereiro de 1994, na ordem de 39,67% 
(art. 21, § 1º, da Lei n. 8.880/94).>>116

020 – A Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 

celetista anteriormente aposentado pela Previ-
dência Social Urbana.>>251

1. SÚMULAS APLICÁVEIS

001 – A conversão dos benefícios previdenciá-
rios em URV, em março/94, obedece às dis-

posições do art. 20, incisos I e II da Lei 8.880/94 
(MP n. 434/94).>>110

002 – Os benefícios previdenciários, em maio de 
1996, deverão ser reajustados na forma da 

Medida Provisória 1.415, de 29 de abril de 1996, 
convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 
1998.>>112

004 – Não há direito adquirido à condição de 
dependente de pessoa designada, quando 

o falecimento do segurado deu-se após o adven-
to da Lei 9.032/95.>>93

005 – A prestação de serviço rural por menor 
de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, 

de 24 de julho de 1991, devidamente compro-
-

ciários.>>68

006 – A certidão de casamento ou outro docu-
mento idôneo que evidencie a condição de 

trabalhador rural do cônjuge constitui início razo-
ável de prova material da atividade rurícola.>>71, 
285

007 – Descabe incidente de uniformização ver-
sando sobre honorários advocatícios por se 

tratar de questão de direito processual.>>269

008 – Os benefícios de prestação continuada, 
no Regime Geral da Previdência Social, não 

serão reajustados com base no IGP-DI nos anos 
de 1997, 1999, 2000 e 2001.>>113

009 – O uso de Equipamento de Proteção Indi-
vidual (EPI), ainda que elimine a insalubrida-

de, no caso de exposição a ruído, não descaracte-
riza o tempo de serviço especial prestado.>>155

010 – O tempo de serviço rural anterior à vi-
gência da Lei n. 8.213/91 pode ser utilizado 
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021 – Não há direito adquirido a reajuste de 
benefícios previdenciários com base na 

variação do IPC (Índice de Preço ao Consumi-
dor), de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 
(44,80%).>>119

022 – Se a prova pericial realizada em juízo dá 
conta de que a incapacidade já existia na 

data do requerimento administrativo, esta é o 
termo inicial do benefício assistencial.>>141, 285

023 –  As substituições de cargos ou funções de 

especial ocorridas a partir da vigência da Medida 
Provisória n. 1.522, de 11.10.1996, e até o adven-
to da Lei n. 9.527, de 10.12.1997, quando iguais 
ou inferiores a trinta dias, não geram direito à re-
muneração correspondente ao cargo ou função 
substituída.>>30

024 – O tempo de serviço do segurado traba-
lhador rural anterior ao advento da Lei n. 

8.213/91, sem o recolhimento de contribuições 
previdenciárias, pode ser considerado para a 
concessão de benefício previdenciário do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), exceto para 
efeito de carência, conforme a regra do art. 55, § 
2º, da Lei n. 8.213/91.>>162

025 – A revisão dos valores dos benefícios pre-
videnciários, prevista no art. 58 do ADCT, 

deve ser feita com base no número de salários 
mínimos apurado na data da concessão, e não 
no mês de recolhimento da última contribui-
ção.>>123

026 – A atividade de vigilante enquadra-se 
como especial, equiparando-se à de guar-

da, elencada no item 2.5.7 do Anexo III do Decre-
to n. 53.831/64.>>45

027 – A ausência de registro em órgão do Mi-
nistério do Trabalho não impede a compro-

vação do desemprego por outros meios admiti-
dos em direito.>>285

028 – Encontra-se prescrita a pretensão de res-
sarcimento de perdas sofridas na atualiza-

ção monetária da conta do Plano de Integração 
Social – PIS, em virtude de expurgos ocorridos 
por ocasião dos planos econômicos Verão e 
Collor I.>>128

029 – Para os efeitos do art. 20, § 2º, da Lei n. 
8.742, de 1993, incapacidade para a vida 

independente não é só aquela que impede as 

atividades mais elementares da pessoa, mas tam-
bém a impossibilita de prover ao próprio susten-
to.>>189

030 – Tratando-se de demanda previdenciária, 
o fato de o imóvel ser superior ao módulo 

proprietário como segurado especial, desde que 
comprovada, nos autos, a sua exploração em re-
gime de economia familiar.>>99

031 – A anotação na CTPS decorrente de sen-
tença trabalhista homologatória constitui 

-
rios.>>288

033 – Quando o segurado houver preenchi-
do os requisitos legais para concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço na data do 
requerimento administrativo, esta data será o ter-
mo inicial da concessão do benefício.>>142

034 labor rural, o início de prova material deve 
ser contemporâneo à época dos fatos a pro-
var.>>81, 164, 293

035 – A Taxa Selic, composta por juros de mora 
e correção monetária, incide nas repetições 

de indébito tributário.>>221

036 – Não há vedação legal à cumulação da 
pensão por morte de trabalhador rural com 

o benefício da aposentadoria por invalidez, por 
apresentarem pressupostos fáticos e fatos gera-
dores distintos.>>151, 209

037 os 21 anos de idade, não se prorroga pela 
pendência do curso universitário.>>211

038 – Aplica-se subsidiariamente a Tabela de 
Cálculos de Santa Catarina aos pedidos de 

revisão de RMI – OTN/ORTN, na atualização dos 
salários de contribuição.>>224

039 – Nas ações contra a Fazenda Pública, que 
versem sobre pagamento de diferenças de-

correntes de reajustes nos vencimentos de servi-
dores públicos, ajuizadas após 24.8.2001, os juros 

-
to) ao ano (art. 1º-F da Lei 9.494/97).>>35

040 – Nenhuma diferença é devida a título de 
correção monetária dos depósitos do FGTS 

relativos ao mês de fevereiro de 1989.>>241
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041 – A circunstância de um dos integrantes do 
núcleo familiar desempenhar atividade ur-

bana não implica, por si só, a descaracterização 
do trabalhador rural como segurado especial, 
condição que deve ser analisada no caso concre-
to.>>85, 102

042 – Não se conhece de incidente de unifor-
mização que implique reexame de matéria 

de fato.>>271

043 – Não cabe incidente de uniformização que 
verse sobre matéria processual.>>277

044 – Para efeito de aposentadoria urbana por 
idade, a tabela progressiva de carência 

prevista no art. 142 da Lei n. 8.213/91 deve ser 
aplicada em função do ano em que o segurado 
completa a idade mínima para concessão do be-
nefício, ainda que o período de carência só seja 
preenchido posteriormente.>>148

045 –  Incide correção monetária sobre o salá-
rio-maternidade desde a época do parto, 

independentemente da data do requerimento 
administrativo.>>219

046 – O exercício de atividade urbana interca-
lada não impede a concessão de benefício 

previdenciário de trabalhador rural, condição que 
deve ser analisada no caso concreto.>>85

047 – Uma vez reconhecida a incapacidade par-
cial para o trabalho, o juiz deve analisar as 

condições pessoais e sociais do segurado para a 
concessão de aposentadoria por invalidez.>>151

048 – A incapacidade não precisa ser perma-

assistencial de prestação continuada.>>194

049 – Para reconhecimento de condição espe-
cial de trabalho antes de 29.4.1995, a expo-

sição a agentes nocivos à saúde ou à integridade 
física não precisa ocorrer de forma permanen-
te.>>53

050 – É possível a conversão do tempo de servi-
ço especial em comum do trabalho presta-

do em qualquer período.>>164

051 – Os valores recebidos por força de ante-
cipação dos efeitos de tutela, posterior-

mente revogada em demanda previdenciária, são 
irrepetíveis em razão da natureza alimentar e da 
boa-fé no seu recebimento.>>259

052  -
te, é incabível a regularização do recolhi-

mento de contribuições de segurado contribuin-
te individual posteriormente a seu óbito, exceto 
quando as contribuições devam ser arrecadadas 
por empresa tomadora de serviços.>>212, 224

053 – Não há direito a auxílio-doença ou a apo-
sentadoria por invalidez quando a incapaci-

dade para o trabalho é preexistente ao reingresso 
do segurado no Regime Geral de Previdência So-
cial.>>154, 175

054 – Para a concessão de aposentadoria por 
idade de trabalhador rural, o tempo de 

exercício de atividade equivalente à carência 
deve ser aferido no período imediatamente ante-
rior ao requerimento administrativo ou à data do 
implemento da idade mínima.>>87, 150, 169

055 – A conversão do tempo de atividade espe-
cial em comum deve ocorrer com aplicação 

do fator multiplicativo em vigor na data da con-
cessão da aposentadoria.>>56, 169

056 – O prazo de trinta anos para prescrição da 
pretensão à cobrança de juros progressivos 

sobre saldo de conta vinculada ao FGTS tem iní-
cio na data em que deixou de ser feito o crédito 
e incide sobre cada prestação mensal.>>245, 249

057 – O auxílio-doença e a aposentadoria 
por invalidez não precedida de auxílio-

-doença, quando concedidos na vigência da Lei 
n. 9.876/1999, devem ter o salário de benefício 
apurado com base na média aritmética simples 
dos maiores salários de contribuição correspon-
dentes a 80% do período contributivo, indepen-

do número de contribuições mensais no período 
contributivo.>>154, 178

058 – Não é devido o reajuste na indenização 
de campo por força da alteração trazida 

pelo Decreto 5.554/2005.>>40

059 – A ausência de declaração do objeto pos-
tado não impede a condenação da ECT a 

indenizar danos decorrentes do extravio, desde 
que o conteúdo da postagem seja demonstrado 
por outros meios de prova admitidos em direi-
to.>>21
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